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LEI MUNICIPAL N° 0630/2008

Dispbe sobre as Diretrizes Orcamentarias
para o exercicio de 2009 e da outras
providéncias.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MACHADOS, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuicbes legais faco saber que o Poder
Legislativo aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

) CAPITULO |
F/
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES
Art. 1° — O Orgamento do Municipio de Machados, relativo ao
_e>§ercicio de 2009, sera elaborado e executado segundo as diretrizes gerais
estabelecidas nos termos da présente lei, em cumprimento ao disposto no art.
165, § 2° da Constituicdo Federal, art. 4° da Lei Complementar n°. 101, de 04
de maio de 2000, da Lei Organica do Municipio e Portarias n°. 574/2007 & 1°.
557/2007 da Secretaria do Tesouro Nacional, compreendendo:
I As prioridades e metas da administragdo publica municipal;
Il. A estrutura e organizagdo dos orgamentos;
. As diretrizes gerais para a elaboragdo e execugdo dos
orgamentos do municipio e suas alteracgbes;
"\ IV. As disposicdes relativas a divida publica municipal;
V. As disposicGes relativas as despesas do Municipio com pessoal
€ encargos sociais;
VL. As disposicbes sobre alteragSes na legislacdo tributéaria do
Municipio;

VIl Qutras disposigbes gerais.

Paragrafo dnico - Integra esta L&i os seguintes anexos:
I Programas e Metas;
Il Metas Fiscais;

. Riscos Fiscais,
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CAPITULO Il
DAS PRIDRIDADES E METAS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA
MUNICIPAL
Art. 2° = Conistitusm prioridades do Govermo Municipal.
. Implementar politicas municipais de inclusao social e das
melhorias de qualidade de vida do povo machadense,
Il Promover a adéguacao, modémizagédo e eficiéncia dos
servicos publicos;

Il Promover a adequacéo da infra-estrutura urbana e do

sistema viario;
IV. Promover o deservolvimento écondmico sustentavel e a
recuperagao € preservagéo da qualidade ambiental do
Municipio.
V. Piomovér o aprimoramento, modernizacao € valorizacao
do quadro de servidores.

Art. 3° — As mélas e as prioridades para o exercicio de 2009
estarao especificadas no Anexo | — Programas e Metas, sendo estabelecidas
por programas, objetivos, fungdes, subfuncbes, agdes e metas e devergo estar
em consondncia e complementares com aquelas especificadas no Plano

Plurianual para o quadriénio de 2006 a 2009.

CAPITULO il
DA ESTRUTURA E ORGANIZAGAO DOS ORGAMENTOS

Art. 4° — Para efeito desta lei, entende-se por:

I guzgao, o maior nivel de agregacédo das diversas areas
e despesas gue competem ao setor publico;

Il gutbfquéo, uma pgrtig:éo da funcdo que visa agregar
eterminado subconjunto da despesa do setor publico;
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instruménto de organizacéo da acao
do a concretizagdo dos objetivos
por indicadores

lll. Programa, o
governamental visan
pretendidos,  sendo mensurado
estabelecidos no plano plurianual;

IV. Atividade, um instrumento de programacao para alcancar
o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de

| opéractes que se reslizam dé modo continuo 2

| permanente, das quais resulta um produto necessario a

manitancao da agdo dé governo;

V. Projeto, um instrumento de programacao para alcangar o
objetive de um programa, envolvendo um conjunto de
operacdes, limitadas no teipo, das quais resulta um

' produto gue concorre para @ expansao  ou

apertaicoamerito da agao de governo;

Vl. Operagdo Especial, as despesas qué né&o contribuem
para a manutencao, expansao ou aperfeicoamento_das
acdes de governo, das quais ndo resulta um produto, e
nde gera contraprestacao direta sob a forma de bens ou

Servigos; .

VIl. Modalidade de aplicagao, a especificagao da forma de
aplicacdo dos recursos orgamentarios.

§ 1° - Cada programa idantificara as acdes necessarias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operacoes especiais,
especificando 0s respectivos valores e metas, bem como as unidades
orcamentarias responsaveis pela realizagéo da acéo.

™ § 2° - Gada atividade, projeto e operagéo especial identificarde a
4 fungdo e a subfuncéo as quais se vinculam, na forma do anexo que integra a
Portaria n°. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orgamento e Gestao.

Art 5° . O Orcaifiérito Fiscal discriminara a despesa por unidade
PF?_’?‘”’F?T?“EL’, q«_a_'ta_lwh.a_aga por categoria de programacdo em seu menor nivel,
com suas respgcf!vas dotacses, espécificando a unidade orgamentaria, as
categorias economicas, 0s grupos de natureza de despesa, as modalidades de
aplicacao, os elementos de despesa e &s fontes de recursos.

‘ § 1° - Nos grupos de natureza de despesa sera observado o
seguinte detalhamento:
|.  Pessoal e encargos sociais — 1;

Il. Juros e encargos da divida - 2;
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L. Ouitras despésas correntes — 3;

IV. Investimeéntos — 4;

V. lhversdes financeiras, incluidas quaisquer despesas
referentes a constituicdo ou aumento de capital de
empresas — 5;

VI. Amortizagao da divida — 6.

 §2° - Na especificagio das modalidades aplicagdo serd observada,
o MiNimo, o seguinte detalhamento:

I. Transféréncias a Unido — 20;
Il Transferéncias a Estados e ao Distrito Federal - 30;

' . Transferéncias a Instituicbes Privadas sem Fins
Lucrativos — 50;
V. Transferéncias a Instituicoes Privadas com  Fins I

Lucrativos — 60,
V. Transferéncias a Instituicés Multigovernamentais — 70;
VI. Transferéncias a Consércios Publicos — 71
VII. Aplicacbes diretas — 90,
§ 3° - A Reserva de Contingéncia sera identificada pelo digito 9 no

que se refere as categorias econdmicas, aos grupos de natureza da despesa,
35 modalidades de aplicacdo, aos elementos de despesa e as fontes de

recursos.
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ser modificadas por decreto do Poder Executivo.

§ 2° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desdobrar as
fontes de recursos indicadas na Lei Orgamentaria. ‘

I:\'ri. 7° - As ‘m"étéé fiscais ser&o indicadas do desdobramento da
programagao, vinculadas as respectivas atividades e projetos.
Art. 8° - O Orcamento Fiscal compreendera a programagdo dos

Poderes Legislativo e Executivo do Municipio, seus 6rg3 institulda
‘ ) L | rgaos e fundos
e mantido pela Administragdo Municipal. J ndos, instituidas
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programacao especificas, as dotacdes destinadas:

Executivo encaminharad ao Poder Legislativo, 2
cumprindo o prazo previsto, sera composto de:

artigo, incluindo
Federal n® 4.320,

| de Machados
ESTADO DE PERNAMBUCO

Art. 9 - A Léi Orgamentéria discriminara em categorias de
precatérios judiciaries;
sentencas judiciais transitadas em
o valor,;
amiortizacao da divida

I Ao pagamento de

ll. Ao cumprimento de
julgado consideradas de pequen

Il. O pagamento dos juros, éncargos e
fundada.
anrtaria Anual, que o Poder

Art. 10 - O Projeto de Lei Orgam
té 15 de outubro de 2008,

|. Textoda Lei;

ll. Quadros orgamentarios consolidades;

lll. Anexo do. Orcamento Fiscal, discriminando a receita € a
despesa na forma definida nesta lej,

IV. Discriminacdo da legislagéo da receita e da despesa,

referente ao Orgcamento Fiscal.
§ 1° - Os guadros orgamentarios a qué se reféré o inciso Il deste
os quadros que se referem o inciso Il do art. 22, da Lei
de 17 de marco de 1964, sdo os seguintes:
\ | Rasumo das receitas do Orcamento Fiscal, por categoria
econdmica;

I R&ésumo das despesas do Orgamento Fiscal, por
categoria economica;

] Ré‘c’éitéi' & despesas, do Orcamento Fiscal, segundc as
categorias econémicas, conforme Anexo |, da Lei Federal
n°. 4.320, de 17 de marco de 1964;

Iv. EVblUgéd da réceita do Orgamento Fiscal, segundo &as
categorias gecondomicas e seu desdobramento em
fontes;

V. Séee_ift_a do Orgamento Fiscal, de acordo com &

assificacéo constante do Anexo lll, da Lei Federal n°
4.320, de 17 dé riarco dé 1964; |

V1. gespesa do Orgcamento Fistal, segundo o Poder 8 ©
rgao e os grupos de natureza de despesa;
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) VIl. Evoluigdo da déspesa do Orgamento Fiscal, segundo as
J categorias econdmicas € 0S grupos de natureza de
despesa;
VIII. Despesa do Orgamento Fiscal
siibfiricac, o programa @ os gru
despesa;

I IX. Da aplicagdo dos

~segundo a f_L_IDg:_é‘;lQi a
pos de natureza de

ecursos na manutencaoc €

desenvolvimento do ensino, Nos termos do art. 212, da
Constituicao Federal;

X. Da aplicagao dos ecursos referentes ao Fundo de
Manutencéo e Desenvolvimento da E;jqpagéq__ﬁ_a_igga e
dé Valorizacdo dos Profissionais da Educagdo -
FUNDEB, na forma da legislagao que dispde sobre 0
assunto,

I' X|. Da descrigdo sucinta, p

ara cada unidade administrativa,

de suas principais finalidades, com a respectiva
legislaco;

XIl. Da aplicagdo dos recursos para o finariclamento  das
despesas do Poder Legislativo Municipal, conforme a
Eirienda Constitucional i°. 25, de 14 de févereiro de 2000
e o art. 20, da Lei Complementar Federal n°. 101/2000 e
da daspesa com pessoal;

X)1l. Da receita corrente liguida, ecem base noe art. 1°, § 1°,
inciso IV, da Lei Complementar Federal n°. 101/2000 e da
despesa com pessoal; -

X|V. Da aplicag8o dos Fecurses reservades a saude, conforme
a Emenda Constitucional n © 28, de 13 de setembro de
2000; T

-

© §2°= 0 Podér EXSGitivo Enviar a Camara Municipal 05 Projstos dé
Lei Orgamentéria e dos Créditos Adicionais, por meio tradicional eu eletrénico
com sua despesa discriminada por elemento de despesa e fonte de recurso.

Art. 11 = A Pféijéété_ Qi‘géiﬁéﬁtéiié do Poder Legislativo devera ser
elat_)orada pela Camara Municipal e entregue a Gerencia de Orgamento até
:S?;?) E?SC%Z sggstct: dOL corrente, observados os parametros e as diretrizes

esta Lei, pra fins de c idaca ' i
Oreamentaiis pra | onsolidacdo do Projeto de Lei
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CAPIiTULO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORACAC E
EXECUGAO DOS ORGAMENTOS DO MUNIGIPIO E SUAS
ALTERAGOES

AR 12 = A elaboracao do projeto, a aprovagao 6 a éxecucao da Lei
Orgamentaria de 2009 permitirdo o amplo acesso da sggngd__aﬁg a tg.ia_;_ as
informacses relativas a cada uma dessas etapas, assegurando assim O
contrale social & a transparéncia na execugo do orcamento:

§ 1° - O principio do controle social implica assegurar 4 todo cidadao
a participacéo na elaboragao e no acompanhamento do arcamento;

principio constitucional da publicidade, a utilizagéo dos meios disponiveis para
garantir o efetive acesse dos municipes as informagaes relativas ae orgamento.

§ 3° - Para o efetivo cumprimento da transparéncia da Gest&o Fiscal
de que trata o § 2° deste artigo, o Poder Executivo devera manter atuﬁii_;_;agg
endereco eletronico, de livie acesso a todo cidadao, com 0s dados € as
informacdes descritos no art. 48 da Lei Complementar Federal n°. 101/2000.

§ 4° - Sera dada ampla diviilgagao, inclusive em meios eletrdnicos
de acesso publico:

I. Pelo Poder Executivo:
a) A estimativa das receitas de que trata 0 § 3°, do art.
12, da Lei Complementar Federal n°. 101, de 04 de

l § 2° - O principic da transparéncia implica, além da observancia ao

“ » maio de 2000;
b} A proposta de Lei Orgamentaria e seus aneéxos;
c) A Lei Orcamentaria Anual e seus anexo.
iI. Pelo Poder Legislativo
a) Projetos dé Leéi, eméndas, parecer préeliminar € o
parecer sobre as emendas apresentadas.

. Art. 13 - A elaboraco do Projeto de Lei Orcamentaria de 2009 e a
aprovagao e execugao da respectiva lei deverao levar em conta o alcance das
disposi¢des do Anexo de Metas Fiscais, constantes no Anexo Il desta lei.
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s i, ik 13 = A estimiativa da Eceit e 5 fixacao da despesd, constantes
do projeto de lei orgamentéria serdo olaboradas a pregos vigentes em
junho/2008.

_ § 1° - Os valores da recéita e despesa éﬁféééﬁiédéé no P'rdjé_.tti de
Lei Orcamentaria Anual, poderao ser atualizados, mediante aplicagéo do
indice Geral dé Precos do Mercado — IGP-M da Fundacad Getulio Vargas.
nclusdo, no Orcamento de véflﬁa‘s
débitos constantes de precatorios
terao atualizado seus

_Ari. i5 — E obrigatéria a i
necessaria ao pagamento dos Seus
judiciarios, apresentados até 1° de julho, data em que tek
valores, fazendo-se pagamento até o final do exercicio seguinte.

Art. 18 = O Mlunicipio podera conceder ajuda financeira ﬁfé\?iéﬁ na
Lei Orcamentéria, a titulo de “subvengdes sociais’, a entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham as
seguintes condigoes:
mento direto ao publico; em funcdes

|. Sejam de atendi
as de responsabilidade do Municipio:

compativeis com
|l. Associagdes, Coopérativas, Organizacbes NZo
G,p_ygr_qgimgntais, Organizagdes da Sociedade Civil de
interesseé publico ejou Organizacdes Sociais;
Ill. Qué se aché em dia quanto ao pagamento de tribufos
devidos ao ente transferidor.
< 49 _ (J§ repassés de recursos serao gfetivados afravés de
convénio, Conforme determina o art. 116, da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de
junho de 1993, a exigéncia do art. 26, da Lei Complementar Federal n°. 101, de
04 de maio de 2000. '

_ §2°- Para h'éb‘!liféfléé a0 récébimento das “subvencoes sociais”, a
entidade privada sem fins lucrativos devera apresentar declaragao de

funcionamento i’é:cji.i!éi'. fo dltimo ano, émitida no exércicio de 2008, e
comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. '

§ 3° - As entidades beneficiad '

_ g S as nos termos deste artigo
gggamg;h_a@@ bimestraimente, ao Org&o repassador, a prestacdo de contgs
e armelrj:tizz Orgcesbldos bimestralimente do Poder Executivo, conforme
egulameniacao aa ecretaria de Financas, fican ibi :

e cas, do proibido novo repasse caso
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O L T L _ [y T e o —mgga Yo tEaeo ko=
seré dis §"b";’ - A Qrestagao de cantzs = gue Se refere o paragrafo anterior
ponibilizada & populacao, atravEs 45 érgéo repassador do recurso.

§ 5° = As entidades privadas beneficiadas com recurses publicos, a
qualquer titulo, submster-se-do a fiscalizago do poder concedente, com a
finalidade de verificar-se o cumprimento de metas e objetivas para 0s quais
receberam os recursos.

Art. 17 = O Municipio podéra transferir récursos financeiros na forma
de contribuigdes para entidades privadas com ou sem fins lucrativos, alraves
de convénio, conforme art. 26, da Lei 'ﬁoi’h'pl'emfen’('ar Federal r°. 101, de 04 de
maio de 2000.

\ Art. 18 = A inclusdo, na Lei Orgamenitaria Anual, deé Fransferéncias
1 de recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federacdo
somenté podera ocoirer em sitlacoes que envolvam claramente o atendimento
de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei
Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 19 — E vedada a aplicagéo da receita derivada da alienacdo de
bens e direitos que integram o patriménio publico para o financiamento de
despesa corrente, salvo se destinada, por lei, aos regimes de previdéncia
social, geral e proprio des servidores publicos; conforme artigo 44 da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Art. 20 = Observadas as prioridades a qué se refére o artigo 2°
desta lei, a Lei Orcamentaria ou as de créditos adicionais, somente incluirdo
novos projetos e despesas obrigatdrias de duracdo continuada, a cargo da
Administragao Direta e dos fundos especiais, se:

|. Estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

. Os recursos alocados destinarem4sé a contrapartidas de
recursos federais e estaduais, com o ebjetivo de concluir
etapas de uma acao municipal.

Hi. Houver éi‘ comprovagio de viabilidade técnica, econémica
e financeira.

o Art. 2t - A LE?:ii Orgamentaria contera dotagdo para réserva de
contingéncia, no valor equivalente a, no minimo, 1% (um por cento) da receita

corrente liquida prevista para o exercicio de 2009, que podera ser utilizada
como recurso para abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais.
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AF. 22 = Na hipotese de ocorrencia das circunstancias
estabelecidas no caput dcf:l :ﬁighc;p;’ie:io ici]eciso Il do § 1° do artigo 31, todos da
Lei Complementar n°. 101/2000, o Poder Execdfivo e o Fouar Legislativo
proceder&o a respectiva limitacdo de empenho € de movnmem_a\%éo ﬂn_apdce(;ra,
podendo definir percentuais especificos para o conjunto de projetos. atividaces
e operagbes espegiais.

§ 1° - Excluem-se do caput deste artigo, 'E{S dESPEdSES que
constituem obrigacdes constitucionais € legais do Municiplo e as despesas
destinadas o pagamento dos $ervigos da divida.

§ 20 No caso de limitagao de empennos © de movimenis6a2
financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-4 preservar as desp
abaixo hierarquizéﬁés:

|. Com pessoal e encargos patronais;
. Com & conservacao do patnmémo pﬂﬁhco corifo‘rﬁ'i?
prevé o dispostoc no artigo 45 da Lei Camplementar n~.
101/2000;
§3°-Na Kipotese de Geoirancia do disposto no capuit deste artigo, ©
Poder Executivo comunicara ao Poder Legislativo 0 mo_manté gue lhe cabera
tornar indisponivel para empenho € movimentacao financeira.

Arf. 23 = A abertura de craditos adicionais dependera dé recursos
disponiveis e seréo apresentados na forma e com detalhamentg, estabelecido
na Lei Orcamentaria Anual, limitada a 40% (quarenta por cento) do total da
despesa autorizada, nos termos previstos no inciso 1l do § 1° do artigo 43 da
L ei Federal n°. 4.320, de 17 de marco de 1964.

Art. 24 = O Poder Executivo devera elaborar € publicar a
Programacdo Financeira e o Cronograma de Execucao Mensal de
Desembolso, especificando por entidades da Administraggo Direta e Indireta
aos termos do art. 8° da Lei Complementar Federal de n®. 101, de 04 de maic;
de 2000, visando ao cumprimento da meta de resultado primé'rio estabelecido

nesta Lei.

§ 1° - A Camara Municipal devera enviar até 10 ds Janeiro de 2008,

ao Poder Executivo, a Progra 3 )
e ETGiciO. gramagdo de Desembolso Mensal para o referido

20 _ i e —— s, ey )
§ 2° - O Poder Executivo dévera publicar a Programiacio Financeira

e o Cronograma de Execucdo
a publicacio dé L8] Or¢am$ta?ae3232' gggDesembolso até 30 (trinta) dias ap6s
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. (Art. 25 = No prazo previsto no artigo arterior désta Lei, o Poder

b-’-‘-‘?f:”.‘.".’.‘.? devera publicar as receitas previstas, desdobradas em metas
imestrais, juntamente com as medidas de oribate & évasdo & sonegacao,
bem como as quantidades e valores das agoes ajuizadas para cobranca da
dlvsd_a_atwa é o montante dos créditos triputarios passive de COETET‘QE
:dglmlnl_strativa, nos termos do art. 13, da Lei Complementar Federal n° 101,
de 04 de maid de 2000.

Aft. 26 — Cabe 5 Sécrétaria dé Financas @ r'%éijbhéébil_idédé pela
coordenagdo do processo de elaboracéo € consolidacao do Projeto de Lei
Orcamentaria, de que trata esta Lei.

Paragrafo Unico — A Secretaria Je Finangas determinara sobre:

I, O calendario das atividadés para 5 ®laboragdo dos

orcamentos;

Il. A elaboragéo e 2 distribuicdo do_r_natefi_a‘l’_que FOmP???_E?

propostas parciais do Orcamento Anual dos Poderes
Legislativo & Executivo do Municipio, seus orgéo e fundos.

il As instrucoes para o devido preenchimento das propostas

parciais dos orcamentos, de que trata &sta Lel.

teracdes do Quadro de Detalhamento de Déspesa, a

nivel de elemento de despesa, observados 0s mMesmos grupo de despesa,

categoria econdmica, modalidade de aplicacdo, projeto/atividade/operagéo

especial e unidade orcamentdria, poderdo ser realizadas para atender as

necce_s§idades de execucdo, mediante publicagdo da portaria pelo Secretario

Municipal de Finangas, compreendende exclusivamente a transferéncia de

saldos orcamentarios.

Art. 27 — As a

CAPITULO V

DAS DISPOSICOES RELATIVAS AS DESPESAS COM
PESSOAL E ENGARGOS

Art. 28 = No exercicio financeiro de 20 ‘
_ 009, as despesas tom
Ss:tsiggié gog !:tt_)de[es Executivo e Legislativo observardo as dispasicdes
05 artigos 18, 19 & 20, da Lei Complementar n®. 101/2000. |

Art. 29 = Se 3 déspess de pes: o
sarégrafo t’micozg Se a despesa de pessoal atingir o nivel de que trata 0
S0 contratao“art.dzz da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de
20, & con ¢do de hora-extraordinaria fica restrita a necessidades

genciais de risco ou de prejuizo para a sociedade.
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cu Art. 30 = Os Poderes Executivo @ Lsgislativo, na elaboracsn de
as propostas orcamentérias, terdo como limites para fixagdo da despesd
com pessoal & encargos sociais @ folha de pagamento de junho de 2008,
projetada para o exercicio, considerando 0S oventuais acréscimos legals,
alteragbes de planos de carreira e admissoes Pard preenchimento_de
cargos, sem prejuiza do dispesta nos art.s: 18 e 19 da kel Complementar

Federal n°. 101/2080.

A, 31 = No exaicicio dé 2009, observado 0 gisposto rio artigo
169 da Constituicio Federal, somente poderao ser admitidos servidores S&:
| Existirem cargos vagos a preencher;

I Houver prévia dotagéo arcamentaria suficiente para ©

atendimento da despesa;
IIl. Forem observados 0S limites previstos no artigo 19 e 20,
ressalvado o dispostio N0 artigo 22, inciso IV, todos da Lei
Complementar ne. 10‘[72@06.
IV. Em casos de convulsdo sociai
éﬁidé'rﬁié, etc.

s, calamidade publica,

Ait. 32 = Atendidos os requisitos légais, os Poderes Executivo &

Legislativo, poderao, ainda:

I Reestruturar 0 gpadro de pessoal, com criagao, extingcdo
ou transformag&o de cargos, empregos ou funcdes;

ll. Realizar concursos publicos & testes seletivos, visando &
admissao, quando. _necessario, de pessoal para a
adequacao da prestacdo do servigo publico;

1. a:gﬁgder‘ reajustes salanais e abonos financeiros
o a recomposicdo de 1al '

visando a2 recor G erdas sal
réspectivos servidores. P anats - dos

Art. 33 - A Oiobests ofcaraRianRS
qualificacdo de pessg\alpropqsta orgamentaria asségurard récursos para
servidores Furicioas, fé vflis(::a;ra__ ‘ao aprimoramento e treinamento dos
especifico. ' rao agregados da programa de trabalho
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CAPITULO VI
DAS DiSPOSICOES SOBRE AS ﬁﬁ‘ERAQGE
S TRIBU pa@ MUNICIPIO

NA LEGISLAGAD TRIBUTARIA

AF. 34 = A estiativa da recéita due conétara do projeto de L

PRy T N - . . 2 R - de
‘; Orcamentéria para o ‘exercicio . dé 2009,7qon_tem-p_l_ara; ?oerrdild\?iz;(a ;
! aperfeicoamento da administracdo municipal,

dos tributos o receitas
expanséo de base de tributacéo € consequente aumento de e«
proprias.

Aft. 35 = A estimativa da ‘acaita citada no artigo anterior l?vafa
em consideragdo, adicionaimente, 9 impacto de_alteragao I legislacao
tributaria, observadas a capacidade economica do contribuinte e a Jusia
distribuicdo de renda, com destaqué para:

Tributario Municipal;

|, Revisdoe atualizacdo do Gcodige
incentivas

is de impostos, taxas;
receitas,

|| Reviséo das isengd
de renuncia de

fiscais, e outras fontes
éi’aéfféi@"o‘éﬁ’d"o’ §aus critérios; o

Il Compatibilizacdo dos valores das faxas aos custos
ofativos dos SErvicos prestados pelo Municipio, de forma
a assegurar sua eficiéncia;

I/ Atualizacdo da Planta Genérica de Valores, ajustando-a
gos movimeritos do mercado imobiliario;

y. Institiicio e taxas para servigos de intéresse da
comunidade & de que as necessite como fonte de custeio.

§1° - Occirendo alteragao na Legislagdo Tributaria posteriores
ao_encaminhamento da Proposta Or camentaria Anual 4 Camara Municipal
que impliquem aumento de arrecadagao em relaco a estimativa de receita
constante da referida Lei, 0s recursos adicionais sera objeto de Projeto de
Lei para abertura de crédito adicional no decorrer do exercicio ﬁnancleiro de

2008.

o - M i « .
i o cultural go:MuriinEi g OOngtl_\éQ de estimular o desenvolvimento econdmico
ReaTHiVOE Ol BERETHRIOS d.,.o Jer Executivo encaminhara projetos de lei de
poderé alcancar 6s m § de natureza tributaria cuja renuncia de receita
car 0s montantes dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, &

CEP: 55740-900 - CNPJ: 11.097.375/0001-38
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principiosg ¥ - O lifiposts reaial & Territorial Uibano respeilara os

do imdvel o e dessividads na tempo, sobre terrenos & em razéo do valor

amb + © da diferenciacéo, segundo a localizagdo € & uso do imovel,
0s estabelecidos pelo artigo 156 da Constitui¢ao Federal.

o § 4° - A Administragdo fica autorizada; com base em estudo de
viabilidade técnica e juridica, a introduzir tributos sobre a tititizagéo do solo

urbano:

, Art. 38 = Os tributos fiunicipais poderao sofrer élté’réqﬁéé‘ e
decorréncia de mudancas na legislagdo nacional sobre 2 matéria ou ainda
em razéio de interesse publico relevante.

4 amplie incentivo, jsencdo ou
ra, somente_enfrard_em vigar
lente, caso produzam impacto

_ Art. 37 = A Iéi gue conceda o
beneficio, de natureza tributaria ou financel
apos anulacdo de despesas em valor equiva
financeiro no mesmo exercicio.

Art. 38 - Na sstimativa das taxas pelo poder dé policia & pela
prestagéo de servigos, estas deverdo remunerar a atividade municipal de
maneira a equilibrar 8s respectivas despesas.

e e T e e o

OUTRAS DISPOSIGOES GERAIS

At 39 - E vedado consignar na Lei Orgamentaria crédito com
finalidade imprecisa ou com dotagao ilimitada.

Art. 40 — Para os efeitos do art.16 da Lei Complementar n°
10‘1 /20('30 entendle-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3°, aquelas
cujo valor ndo ultrapasse, para bens e servigos, os limi 3
do art. 24 da Lei 8.666/1993. cos, os limites dos incisos | e I

Art. 41 — O Poder Executivo realizard estudos visando a
L : realizara estudos visando a
definicdo de sistema de controle de iacs

aobes de govame: custos e avaliacdo de resultados das

Parkgrafo Unics — A sisiando 38 radursas ia Lol Graamaniria
serd feita direst;a;fg :-’nltfo A alocagdo de recursos na Lei Orgamentaria
nte a unidade orcamentaria responsavel pela sua

execugdo, de modo a evidenc
ET d enciar o custo 5 \roDic
avaliagio dos resuitados. das agdes e propiciar a correta
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| At 42 - O valorss das migtas fiscais 81 aneXC GRET E
vistos como indicativo e, para tanto, ficam admitidas var iagoes. ~dte¢ ﬂ;n aLéi
acomodar a trajetoria que as determinem até © envic do Proje
Orgamentéria para 2009

talhamento 92 Defp‘:?‘: aelgmgrgc?;
especificando pér projetos, atividades € operacoes eSPeﬁr'n‘;tg Fiscal dos
de despesas & respectivos desdobramentos do Or%as municipais, sera
Poderes Legislativo e Executivo, de seus orgacs i fqp'f'%‘étﬁﬁﬁéﬁté apos a
publicado, através do Dereto do Poder Executivo, IMSE=

publicagdo da presente Lei.

Art. 43 — O Quadro de de

At 44 = S& o Projéeto de Léi Qf@éiﬁéhféiiét'eﬁi;t;al hg?a?l foE:
encaminhado & sancao do. Prefeito Municipal . €M, iy g

= ~r4 ser executada em
programagéo dele constante pOderEiotal . tacéio, na forma da

limite de 1/12 (um doze) avos do O ada _dolt’c'i@a
Proposta do Orcamento remetida & Camara Municipai.

Aft. 45 = Fica o Poder Exgcutivo éu_t"cjﬁ'_iéaé a Zlterar éhLé;:i de
Diretrizes Orcamentdrias € S€US. Anexos, Sempre que _____~lOJver
Hecassidade, com prévia sitorizacao do Poder Legistativo Municipal.

Aft. 48 = O Poder Exgcutivo podera éﬁééﬁj_iﬁﬁé’r rﬁ'é'ri'séggﬁ
ao Poder Legislativo para p_ropgrmodiﬁcagéq nos projetas de lei relativos
20 Plano Plurianual, as Diretrizes Orcamentarias, ao Orgamento Anual e
aos Créditos Adicionais enquanto nao iniciada a votacdo, no tocante as
partes cuja alteracfio € proposta.
A freabertura dos Créditos Especiais €
osto no § 2° do art. 167 da Constituicao
decreto do Poder Executivo.

Art. 47 -
Extraordindrios, conforme o disp
Federal sera efetivada mediante

Art. 48 = E&ta Lei entra ém vigor na data de sua publicacao,
revogando as disposigdes em contrario.

Machados-PE, 24 dé jullio 88 2008

ACIS0 DA SILVA FILHO

PREFEITO

MANUEL PL
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MENSAGEM DE LEI U6 S0 |

Senhor Présidente,

ERcaminhaimos a Vossa Excéléncia, para apreciacao e deliberagéo por
essa Camara de Vereadores, o Projeto de Lei que dispbe sobre as dl[?tﬂze_s para
elaboracso da Lei Orcamentaria referenté ao éxercicio financeiro de 2609, eng
cumprimento ao disposto no parégrafo 2°, do art 165 da Constituicao Federal; art. 4°
da Lei Complementar n°. 0172000; art. 107 @ inciso Il do art. 4° do Ato daos
Disposicées Transitorias da Lei Organica do Municipio, e Portarias n®. 574/07 e n”.

557/07 da Secrataria do Tesouro Nacional.

‘A Léi de Diretrizes Orcamentarias, insfituida pela Cdﬁéﬁﬁiif}_éﬁ Fé’dé'i‘éilvaé
1988, pela Lei Orgénica do Municipio € pela Lei de Res_rpgn‘s_gp_ilida}_d_vgfg;__cvg_l de 2000,
tai por objetivo orientar a elaboracéo da Lei Or¢amentaria ARual, compreendendo:

As disposicdes preliminares; .

As prioridades e metas da Administragdo Publica Municipal;

A s&tfullira e ofganizacao dos orgamentos;

As diretrizes gerais para a elaboracdo e execugdo dos orcamentos do
Municipio & suas alteragées;

A disposicéo relativa a divida publica municipal;

AS disposicoes relativas as despesas com pessoal & encargos sociais;
As disposicées sobre as alteragbes na legislacdo tributaria;

As disposicoes gerais,

& o

O Afgso Il = Métas Fiscais.
O Anexo lll — Riscos Fiscais

e o @ o & &)

As métas e prioridades da Administragdc Publica, constantes no Anexo | —
Programas e Metas estarao contempladas ou complementardo o Plano Plurianual para
& guadnignio 2006-2008. ' '

Q Ac exposto & na certeza de contar com o apoio de Vossa Exceléncia e
Nobres Vereadores na aprovacgéo da inclusa propositura, aproveitamos o ensejo para
fenovar os protestos de estima e consideracao, subscrevendo-nos P

Atenciosamente,

DO DA SILVA FILHO
PREFEITO
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